
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.173 - MG (2016/0202304-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ELIZEU DAVI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

2. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do recorrente e o elevado risco de 
reiteração delitiva, evidenciada a partir do modus operandi do delito, 
consistente na prática continuada de condutas criminosas nas mesmas 
condições pelo custodiado. Forçoso concluir, portanto, que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

Documento: 1550581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.173 - MG (2016/0202304-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ELIZEU DAVI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por  ELIZEU 

DAVI DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC 

n. 1.0000.16.032125-3/000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e 

posteriormente foi convertida sua prisão em preventiva (fls. 81/85). Foi denunciado pela 

suposta prática do crime tipificado no art. 155, § 4º, incisos I e IV, c.c. o art. 14, inciso II, 

ambos do Código Penal (furto qualificado pelo rompimento de obstáculo e concurso de 

agentes na forma tentada).

Impetrado habeas corpus originário, o Tribunal de origem, por maioria, 

denegou a ordem nos termos do acórdão cuja ementa transcrevo a seguir, verbis:

VOTO VENCEDOR (DES. 1° VOGAL: HABEAS-CORPUS 
- FURTO QUALIFICADO E FURTO QUALIFICADO NA MODALIDADE 
TENTADA - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
FATOS CONCRETOS QUE INDICAM A NECESSIDADE DA MEDIDA 
CONSTRITIVA - PERICULOSIDADE DOS PACIENTES - 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO - INADEQUADA - PRIMARIEDADE E 
BONS ANTECEDENTES POR SI SÓ NÃO VIABILIZA A SOLTURA 
DOS PACIENTES - ORDEM DENEGADA. 

1. Estando presentes os pressupostos autorizadores para a 
manutenção da custódia cautelar mantém-se esta sob os auspícios da 
garantia da ordem pública. 

2. Incabível é a substituição da prisão por medida cautelar 
conforme disposto no artigo 282 § 6o do CPP e presentes estando os 
requisitos do artigo 312 do mesmo diploma legal associado à gravidade, 
inadequadas são tais medidas. 

3. As condições de primariedade e bons antecedentes por 
si só não viabiliza a soltura dos pacientes. 

4. Ordem denegada (fl. 97).

Daí o presente recurso, no qual se sustenta que a prisão preventiva foi 

decretada sem fundamentação concreta que justifique a medida extrema, mas tão 

somente com base na gravidade abstrata do delito. Aduz ser cabível, no presente caso, 

Documento: 1550581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 
a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão

Desse modo, requer o conhecimento e provimento do presente recurso 

para revogar a prisão preventiva do recorrente, com a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão.

Sem contrarrazões, o recurso foi remetido a esta Corte (fl. 124).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do presente 

recurso (fls. 250/252).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.173 - MG (2016/0202304-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão 

cautelar do recorrente com a aplicação de medidas cautelares alternativas.

O Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva sob a 

seguinte fundamentação:

[...]
In casu, extrai-se do fato delituoso que, em liberdade, os 

indiciados continuarão a exercer conduta delitiva, colocando em risco a 
ordem pública, o que se depreende das declarações dos militares, de 
haver reiteradas condutas criminosas nas mesmas condições pelos 
custodiados. Além disso, ainda destacou haver fundado receio de venha 
a dificultar o normal andamento da instrução, dificultando a aplicação da 
lei penal. [...] (fl. 27).

O Tribunal de origem, por maioria, reiterou os termos da decisão de 

primeiro grau e manteve a segregação antecipada do recorrente.

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a 

justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do 

recorrente, evidenciada pela possibilidade de reiteração criminosa, na medida em que – 

se depreende das declarações dos militares, de haver reiteradas condutas criminosas 

nas mesmas condições pelos custodiados – (fl. 27). 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

Documento: 1550581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO   EM   HABEAS  CORPUS.  FURTO  
QUALIFICADO  TENTADO.  PRISÃO PREVENTIVA.  
SUPERVENIÊNCIA  DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NÃO 
AGREGA FUNDAMENTOS  AO  DECRETO  PRISIONAL.  AUSÊNCIA  
DE PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO   CONCRETA.   
PERICULOSIDADE   DO  AGENTE.  REITERAÇÃO DELITIVA.  
NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
CONDIÇÕES PESSOAIS   FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.  
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA CAUTELAR  ALTERNATIVA.  
ADEQUAÇÃO  DA  CUSTÓDIA  AO REGIME FIXADO NA SENTENÇA.  
FLAGRANTE  ILEGALIDADE  EVIDENCIADA.  RECURSO 
DESPROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1.  A  manutenção  da  custódia  cautelar  por  ocasião  de 
sentença condenatória superveniente não possui o condão de tornar 
prejudicado o  writ  em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando 
evidenciado, de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, 
o preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos  no  n.312  do 
Código de Processo  Penal. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando  não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No  caso  dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo   sido   demonstrada,  com  base  
em  elementos  concretos,  a periculosidade do agente diante da 
reiteração de condutas delitivas, pois  o recorrente já foi condenado 
pela prática de outros delitos e responde a processo por crime 
contra o patrimônio, o que demonstra a necessidade de garantia da 
ordem pública.

3.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis do 
agente, como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não 
representa óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  
quando identificados os requisitos legais da cautela.

4.   São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  
alternativas previstas  no  art.  319  do  CPP,  uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das providências 
menos gravosas.

5.  Tendo  a  sentença  condenatória  fixado  ao recorrente o 
regime prisional  semiaberto  para  o início do cumprimento da pena, deve 
a prisão provisória ser compatibilizada ao regime imposto, sob pena de 
tornar  mais  gravosa  a  situação  daquele que opta por recorrer do 
decisum.

Recurso  desprovido. Habeas corpus concedido de ofício, 
Documento: 1550581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  6 de 4



 
 

 
para adequar a  prisão  preventiva  decretada  ao  paciente,  a  qual  
deverá ser cumprida  no  regime  semiaberto, em atendimento ao regime 
prisional fixado na sentença (RHC 71.159/SC, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, DJe 29/06/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  RISCO DE REITERAÇÃO. SEIS PASSAGENS 
ANTERIORES POR CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  No  caso,  a  segregação  cautelar  do paciente foi 

mantida pelo Tribunal  impetrado  para  a  garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade  do  paciente  (com  outro agente, tentou subtrair 
um veículo), porquanto ostenta 6 registros anteriores por crimes contra o  
patrimônio  (furto e receptação), o que denota o efetivo risco de reiteração  
delitiva. Com efeito, "A garantia da ordem pública, para fazer  cessar a 
reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação  e  
manutenção  da  prisão preventiva" (RHC n. 55.992/SP, Relator  
Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 
16/04/2015, grifei).

4. Habeas corpus não conhecido (HC 346.273/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
16/05/2016).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312  DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se  indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2.  O  Juízo  singular, ao decretar a prisão preventiva do 
paciente, apontou  a  presença  dos  vetores contidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, 
evidenciada pelo  risco  de reiteração delitiva, porquanto o 
recorrente, além de haver  assumido  que  praticou outros furtos na 
companhia do corréu, possui  boletins  de  ocorrência  registrados  
em  seu desfavor pela prática de delitos de mesma natureza.

3. Não está configurada a nulidade apontada pela defesa, 
uma vez que o Juízo de primeiro grau indicou motivação suficiente para 
converter a prisão em flagrante do recorrente em custódia preventiva.

4. Recurso não provido (RHC 74.443/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 15/09/2016).

Por fim, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 
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cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos 

autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).
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Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus.
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QUINTA TURMA
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Relator
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Presidente da Sessão
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL
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RECORRENTE : ELIZEU DAVI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : LUCAS SODRÉ COSTINHA PEREIRA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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